VOTO EM SEPARADO
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1077 DE 2019
De autoria do nobre deputado Tenente Nascimento, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa Estadual Escola Raul Brasil.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, a deputada Marta Costa manifestou-se favoravelmente ao projeto. 
Em linhas gerais, a nobre relatora argumenta que o projeto trata de matéria de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente.
Embora compartilhe do entendimento da nobre relatora, favorável ao projeto, entendo que a proposição não é adequada quanto à previsão de porte de arma ao agente de organização escolar, por isso, apresento o presente voto em separado com emenda, com a finalidade de suprimir tal dispositivo.
I – DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL
O projeto trata da instituição do Programa Estadual Escola Raul Brasil, que consiste na prevenção e no desenvolvimento de ações paliativas e de enfrentamento a emergências, desastres naturais ou provocados pelo homem.
A proposta visa capacitar agentes especializados para atuar no ambiente escolar de forma a combater a violência praticada com armas de qualquer gênero, princípio de incêndios e para primeiros socorros a vítima, em caso de tragédia. 
O projeto de lei traz a necessidade de ser implementado o programa em razão dos ataques recorrentes em escolas, em todo o território brasileiro, que resultam em mortes e feridos, a exemplo da tragédia na Escola Estadual Raul Brasil, em Suzano, que dá nome ao programa.
A esse respeito, trata-se de matéria de natureza legislativa, que obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado. Tal iniciativa ocorre por meio de processo legislativo, que compreende a elaboração de lei ordinária, competindo a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar. Verifica-se, também, que prescreve o artigo 24, XV, da Constituição Federal, que é de competência concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal, legislar concorrentemente sobre a proteção à infância e adolescência.
Importante observar que não se trata de matéria cuja iniciativa legislativa compete exclusivamente ao Governador, nos termos do artigo 24, § 2º da Constituição Estadual. 
Pontuo porém, que o projeto ao dispor sobre a permissão dos agentes de organização escolar ao uso de armamento para defesa de alunos, professores, funcionários e qualquer outra pessoa presente na escola, incorre em vício formal, na medida em que o porte de arma de fogo é questão de segurança nacional e, portanto, competência privativa da União para legislar sobre a matéria, a teor dos artigos 21 e 22 da Constituição Federal. 
Foi nesse sentido que se posicionou o STF, ao julgar inconstitucional dispositivo da Lei Complementar nº 472, 2009, do Estado de Santa Catarina, que entre outras previsões, autorizava o porte de arma para agentes penitenciários e agentes de segurança socioeducativos, ativos e inativos, contrariando o Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003) que não inclui agentes socioeducativos no rol de concessão de porte de arma de fogo: 
“No que se refere aos agentes do sistema socioeducativo, a resposta da legislação federal é inequívoca: trata-se de carreira que não foi contemplada entre as que excepcionalmente se admite o porte. Há, neste ponto, até uma razão material para tanto. Nos termos da lei, a autorização do porte se justifica apenas para pessoas cujo exercício da profissão se sujeite a alguma periculosidade (...) (Arguição Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5359.)
A União, no exercício de sua competência, editou referido Estatuto, que tipificou o delito de porte de arma de fogo, tendo previsto hipóteses de isenção penal a categorias profissionais e pessoas específicas. 
Dessa forma, se o Estatuto do Desarmamento não estendeu o porte de arma aos agentes de organização escolar, não poderia a lei estadual fazê-lo.
Portanto, nosso entendimento é de que o presente projeto nesse aspecto não deve prosperar com relação à sua constitucionalidade formal.
II – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Considera-se, ainda, a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.
Os Agente de organização escolar desenvolvem atividades relacionadas com a execução de ações envolvendo a secretaria escolar e o atendimento a alunos e à comunidade escolar em geral, de acordo com as necessidades da unidade escolar, de modo que não podem ser confundidos com agentes de segurança dentro das unidades.
Além do mais,  o porte de armas de fogo para a categoria está em desacordo com a doutrina da proteção integral e com o melhor interesse de crianças e adolescentes, garantidos pelo Artigo 227 da Constituição Federal. 
O Artigo 227 da Constituição Federal inaugurou a doutrina da proteção integral de crianças e adolescentes, reconhecendo-os como sujeitos de direitos, os quais devem ter sua condição peculiar de desenvolvimento respeitada, para assegurar o seu melhor interesse com absoluta prioridade. Para tanto, Estado, famílias e sociedade têm responsabilidade compartilhada para cumprir esse dever.
Nesse aspecto, utilizo do mesmo entendimento do Supremo Tribunal Federal acima citado, pois que aplicável para análise da competência material do presente projeto de lei:
“Dessa forma, o agente de segurança socioeducativo trabalha sob à égide do tratamento constitucional conferido à criança e ao adolescente, ou seja, à luz da doutrina da proteção integral em que estes são vistos como sujeitos de direito em desenvolvimento. Dessa forma, os agentes inseridos nessa realidade detêm o dever de orientar pessoas, conforme se conclui da leitura do art. 18-A e art. 18-B, ambos da Lei 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Assim, para além da questão formal ligada à federação e a divisão de competências, seria possível vislumbrar até mesmo inconstitucionalidade material da norma impugnada.” (Arguição Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5359). Grifei.
A concessão de porte de armas a tais profissionais ao contrário do que se espera em nada contribuirá para um ambiente de segurança escolar, na medida em que contraria o objetivo pedagógico do serviço educacional prestado pelo agente de organização escolar, equiparando-o a profissionais de segurança pública. 
Desse modo, para adequar o texto do projeto de lei a fim de que não recaia sobre ele nenhuma ilegalidade a ponto de impedir seu seguimento, sugerimos a seguinte
EMENDA
Suprima-se o artigo 6º do Projeto de Lei n° 1077, de 2019, renumerando-se os demais.
III – CONCLUSÃO

Por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1077 de 2019, com a emenda ora apresentada.
Sala das Comissões, em
Deputada Marina Helou
Relatora
